
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009164/2020

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Inaldo Da Paixao Santos Araujo

NATUREZA: AUDITORIA OPERACIONAL EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

RESPONSÁVEIS/PARTES: MANOEL VITORIO DA SILVA FILHO 
WALTER DE FREITAS PINHEIRO

ORIGEM: SECRETARIA DA FAZENDA – SEFAZ 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO – SEPLAN

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Retornam os autos de Auditoria de Monitoramento realizada pela 3ª Coordenadoria de

Controle Externo (3ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, relativa ao período de

janeiro/2019 a  julho/2020,  no âmbito  do Sistema Integrado de Planejamento,  Contabilidade e

Finanças (FIPLAN), com o objetivo de monitorar o cumprimento das deliberações constantes da

Resolução n.º 171/2019 do Plenário deste Tribunal de Contas (exarada no bojo do Processo nº

TCE/010196/2018)  e  das  ações  acordadas  no  Plano  de  Ação  consolidado,  apresentado  pela

SEPLAN e pela SEFAZ, bem como no Plano de Ação relativo às Contas do Chefe do Poder

Executivo do exercício 2018.

Na manifestação ministerial anterior, Ref.2680238, da lavra do Procurador-Geral de Contas

Antônio Tarciso Souza de Carvalho, foi requerida a conversão do processo em diligência externa

para que fosse expedida notificação ao Secretário da Administração, Sr. Edelvino da Silva Góes

Filho, a fim de que lhe fosse dado conhecimento do conteúdo do Relatório de Monitoramento, em

especial do item II.1.7 “Elaborar e divulgar o Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências do

Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e os Demonstrativos 2, 3 e 6 no

Anexo ll – Metas Fiscais da LDO, em conformidade com o MDF 8ª Edição”, assegurando-lhe a

oportunidade de apresentar as justificativas e/ou documentos que reputar pertinentes a respeito
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da matéria, de igual modo ao oportunizado aos demais gestores pelo Relator às fls. Ref.2524209.

Na Ref.2680477-1,  o Conselheiro  relator  acatou a  sugestão ministerial  e  determinou a

remessa dos autos à GECON para notificar o Sr. Edelvino da Silva Góes Filho, Secretário da

Administração.

Em seguida,  em razão da ausência de resposta  até aquele  momento,  os autos foram

remetidos novamente a este Parquet de Contas,

Ocorre que o ilustre gestor apresentou, em 28/03/2022, documentos e esclarecimentos

(Ref.2763710/Ref.2763711/Ref.2763712/Ref.2763713/Ref.2763714/Ref.2763715/Ref.2763716).

Desse  modo,  a  despeito  da  perda  do  prazo  para  apresentação  de  resposta,  em

homenagem  ao  princípio  do  formalismo  moderado,  é  de  bom  alvitre  que  os  autos  sejam

encaminhados  a  3ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (3ª  CCE),  com  o  fito  de  que  sejam

analisados os esclarecimentos e documentos apresentados pelo gestor,  isto é,  para que seja

realizado o cotejamento destes com o Relatório auditorial conclusivo, a fim de que se concretize o

contraditório e a ampla defesa material, tendo em vista que a nova documentação pode impactar

o convencimento da referida Unidade técnica.

Diante do exposto,  o Ministério  Público de Contas  OPINA pela conversão do feito  em

diligência  interna  para  que  a  Unidade  Técnica  competente  se  manifeste  a  respeito  da  nova

documentação acostada aos autos (Ref.2763710 / Ref.2763711 / Ref.2763712 / Ref.2763713 /

Ref.2763714 / Ref.2763715 / Ref.2763716).

Outrossim,  requer,  após  o  cumprimento  da  diligência  sugerida  ou  seu  eventual

indeferimento, o retorno dos autos ao MPC para pronunciamento sobre o mérito.

É o parecer

Salvador/Ba, 12 de Abril de 2022.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público de Contas - Assinado em 12/04/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I4MDK0OTCX
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